
Conselheiros criticam deputado 
GUILHERME QUEIROZ 

A votação do projeto de lei 
que extingue o Conselho de 
Gestão da Área de Preserva-
ção de Brasília (Conpresb), 
prevista para ontem à tarde na 
Câmara Legislativa, mexeu 
com a a última reunião do ór-
gão deliberativo. Ontem pela 
manhã, os 16 conselheiros pas-
saram rapidamente pela or-
dem do dia. Dedicaram o tem-
po restante para registrar 
mensagens de repúdio ao pro-
jeto do distrital Leonardo Pru-
dente (PMDB). 

A indignação dos conselhei-
ros deve-se à aprovação, em 
primeiro turno, do projeto. Por 
13 votos a sete, os parlamenta-
res acataram, na última quin-
ta, os argumentos de Prudente 
de que o Conpresb "engessa" o 
desenvolvimento da área tom-
bada. Ontem, durante a sessão 
plenária, Prudente manteve a 
posição. Ele defende que o 
Conpresb invade as atribui-
ções da Câmara. 

- Estão criando um poder 
paralelo. E isso não posso ad-
mitir - justifica Prudente. 

Entre os integrantes do 
Conpresb, há um consenso de 
que existe um mal entendido 
quanto às atribuições do ór-
gão. Para o conselheiro Carlos 
Pontes, não há justificativa pa-
ra que os distritais acatem a te- 
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A CONSELHEIRA Heliete 
repudia a tese de Prudente 

se de "engessamento", já que 
o colegiado pode apenas ques-
tionar o teor de leis aprovadas, 
mas não tem poder de veto. 

- Nós encaminha-
mos projetos de lei à 
Câmara Legislativa 
quando a competên-
cia é da Casa. 

Cada um dos 14 
conselheiros presen-
tes formalizou uma 
mensagem de repú-
dio ao projeto de Pru-
dente. O representan-
te e presidente do Conselho 
Regional de Engenharia e Ar-
quitetura (Crea-DF), Alberto 
Faria, leu um artigo condenan-
do a iniciativa do Legislativo  

local. Ao pé do documento, a 
assinatura de representantes 
de Crea's do restante do País. 

-A preocupação com a pre-
servação do Conpresb já extra-
polou o caráter doméstico. O 
papel do conselho é suficiente-
mente claro para mantê-lo na 
rota atual - desabafa Faria. 

Para pôr um fim ao mal-en-
tendido, o Conpresb enviou à 
Câmara as atas das reuniões, 
um relatório com as delibera-
ções do conselho e um convite 
aos parlamentares para que 
participem das reuniões. A 
idéia era refutar um dos princi-
pais argumentos usados por 
Prudente na justificação do 
projeto de lei: amorosidade na 
análise no Plano Diretor de Pu-
blicidade (PDP). 

Em audiência pública con-
vocada pelos distritais, na se-

mana passada, a pre-
sidente do Conselho 
Comunitário da Asa 
Sul, Heliete Bastos, 
esteve na Câmara 
para esclarecer o 
equívoco. Mas não 
foi autorizada a se 
manifestar. 

- O deputado in-
siste em atrelar a de-

sordem visual da cidade à tal 
"inoperância" do Conpresb  -
rebate Heliete. 
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